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Estabeleceu-se que, em relação à vida laboral no Brasil, idoso é todo aquele 
com mais de 65 anos no caso dos homens e 60 no das mulheres. Este seria o limite 
até o qual o deveriam trabalhar, porém casos diferentes deste ideal são constatados, 
não raramente. 
Alguns idosos, mesmo cobertos pelo sistema previdenciário, sentem 
necessidade de continuar trabalhando para complementar a baixa renda, o que pode 
gerar um sentimento de injustiça no idoso, por este sentir que seus anos de trabalho 
não contribuíram para uma maior credibilidade quando alcançada a terceira idade, 
que não foi devidamente recompensado. Tendo assim a única forma de garantir o 
mínimo de dignidade, prevista na nossa Constituição, frente a um Estado 
despreocupado com esta classe. 
Nas últimas décadas, a população brasileira vem envelhecendo em ritmo 
acelerado, sendo o envelhecimento humano mais do que um fenômeno com reflexos 
apenas biológicos e físicos, existe uma preocupação em assegurar os direitos desta 
categoria, cabendo até mesmo um Estatuto específico que os proteja, uma vez que 
a equidade deve ser mantida. 
O envelhecimento não deve vir permeado de solidão, sentimento de inutilidade, 
incapacidade e privação de bens de subsistência, daí surge o conceito de 
envelhecimento ativo, políticas de inclusão fazem com que o idoso complete suas 
expectativas de importância frente à sociedade, tendo oportunidade de participar de 
questões de âmbito social, encontrando desta forma uma resposta do poder público 
para manter sua dignidade. 
O assunto engloba um amplo âmbito de pesquisa, devido seu enorme leque de 
estudo e sua relevante importância em analisar cada motivo que gera o sentimento 
de injustiça dentro da vida do idoso frente a sua aposentadoria, é um tema atual e 
necessário para toda a sociedade. 
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Através de estudos a respeito da nossa Constituição Federal de 1988, 
enfocando seu art. 193, referente à Ordem Social, da edição do Estatuto do Idoso, 
Lei 10.741/03, e do recente objetivo estratégico III do PNDH3 “Valorização da 
pessoa idosa e promoção de sua participação na sociedade”, verifica-se uma 
preocupação em certificar se estes instrumentos normativos têm alcançado os 
objetivos contidos neles, ressaltando o aspecto previdenciário. 
 
Em pesquisa já realizada por Luciane Cristina Joia, Tania Ruiz e Maria Rita 
Donalisio (2007), publicada na Revista de Saúde Pública, foram analisadas as 
condições associadas ao grau de satisfação com a vida entre a população de 
idosos. Este estudo visou, com sucesso, investigar as condições ligadas ao grau de 
satisfação dos idosos. Apesar de as autoras não terem enfocado os aspectos 
previdenciários, analisa-se que grande parte da insatisfação provém de sua 
condição econômica, uma vez que sua aposentadoria não pode gerar uma melhor 
qualidade de vida. 
Porém, o que não foi enfoque da pesquisa supracitada, foi objetivo deste 
estudo, onde se buscou investigar as condições previdenciárias em idosos que 
ainda continuam a exercer uma atividade laboral no setor do comércio.  
A pesquisa foi realizada de maneira multidisciplinar, sendo que o mesmo 
fenômeno foi olhado da perspectiva do direito e da psicologia social. Foi feita, 
respectivamente, uma compilação, através de pesquisas documentais também 
pesquisas de campo, realizadas através do método survey, onde foram obtidos 
dados para levantamento da realidade dos idosos no Município de Anápolis-GO no 
primeiro semestre de 2012, dados estes registrados e analisados de forma crítica. 
Foram 38 entrevistados idosos, onde houve predominância de entrevistados 
do sexo masculino, 61% homens e 39% mulheres. Todos trabalham no comércio de 
Anápolis e foram entrevistados em seu local de trabalho. Dentre todos eles ficou 
constatado que 92% possui domicílio próprio, 5% está pagando financiamento e 3% 
paga aluguel, sendo que 87% residem em casa e 3% residem em barracão, 
verificando-se que os idosos entrevistados possuem um padrão econômico que os 
garante a moradia. 
Dos entrevistados, 24% não se enquadram em nenhuma opção em relação à 
sua situação previdenciária, nenhum se beneficia com o LOAS, 14% recebe pensão 
e 62% recebem a aposentadoria, que possui valor médio de um salário mínimo. 
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Porém em relação à renda familiar mensal foi constatado um índice mínimo de 
famílias que recebem menos de 3 salários. A renda familiar mensal na totalidade é 
elevada, 42% dos idosos possuem renda familiar superior a 3 salários mínimos e 
inferior a 5, e 37% recebem acima de 5 salários. 
Após serem feitos levantamentos a respeito do conhecimento que os idosos 
possuem em relação à conceituação do termo “programas assistenciais”, o 
entrevistador se dispôs a ajudá-lo no reconhecimento destes dentro da sociedade, 
29% responderam que têm conhecimento de algum programa assistencial voltado 
para o idoso na cidade e 71% não possuem conhecimento nenhum sobre o tema. 
 
Dentre os entrevistados, constatou-se que 42% reconhecem como programa 
assistencial o forró dos idosos e poucos têm acesso à existência de programas de 
relevante importância para sua faixa etária, sendo que poucos citaram o hospital do 
idoso e apenas 1 entrevistado citou o passe-livre para o idoso. Dois programas estes 
que poderiam contribuir para a diminuição de gastos das famílias beneficiadas, 
apenas 16% dos idosos alega participar de algum programa no Município de 
Anápolis, 80% de indivíduos não participam de nenhum programa, seguido pelo 
passe-livre para o idoso com 10%, 7% participam do forró dos idosos e apenas 3% 
do hospital do idoso. 
Pode-se averiguar um déficit de conhecimento ao serem analisadas as 
porcentagens em relação a perguntas sobre do que se trata o Estatuto do Idoso, 
Política Nacional do Idoso, sua importância e conquistas. Média de menos de 1/3, 
sabia do que se tratavam estas questões.  
Foi possível se verificar com a pesquisa, que a aposentadoria, que deveria 
ser a forma de sustento do idoso, está sendo transformado em uma renda extra. O 
Estado, ao conceder a aposentadoria ao idoso, pressupõe que este se encontra 
inativo em relação às suas atividades laborativas, acreditando que este indivíduo já 
não consegue mais dar qualquer contribuição ao Estado no que diz respeito ao 
trabalho em si, assim bonificando seu tempo de serviço com uma renda que julga 
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Porém, não se pode constatar esta teoria estatal nas estatísticas 
apresentadas, um idoso, mesmo não possuindo mais condições físicas para exercer 
certos trabalhos, se vê obrigado a encontrar formas alternativas para complementar 
a renda familiar, que conta ainda, na maioria dos casos, com despesas extras 
necessárias ao idoso, como custos com medicamentos.Além disso encontramos 
24% de idosos que não recebem nenhum benefício previdenciário, sendo portanto 
obrigados a trabalhar para sobreviver. 
O Estado não está se atentando também à premência de que sejam 
efetuadas campanhas para divulgação dos diversos direitos e benefícios que nossos 
anciões possuem dentro da sociedade, possuindo conhecimento, quiçá, não possam 
economizar sua renda para que não continuem a trabalhar em uma época pouco 
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